PARECER N.º   432, DE 2003

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 0024, DE 2002.



De autoria do Senhor Deputado Jorge Caruso, o Projeto autoriza o Poder Executivo a criar, na rede pública de hospitais do Estado, programa de atendimento a casos de aborto em função de estupros, por ordem judicial ou, quando há risco à vida da mulher, por recomendação médica.




O  Projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 6º a 10º Sessões Ordinárias (de 14 a 20/02/02), nos termos do item 3, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.




A seguir, o Projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise e parecer, nos termos do  artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.




Ao analisarmos a matéria constatamos que a mesma é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, caput da Constituição do Estado, e 146, inciso III, do Regimento Interno.




Desta forma, o Projeto em exame, está em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar.




Assim sendo, o nosso Parecer é Favorável à Aprovação do Projeto de Lei nº 0024, de 2002.

a) SALVADOR KHURIYEH – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/6/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente
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